
Nômades digitais: um futuro 
presente e um desafio para 

o Direito do Trabalho

O encurtamento 
dos espaços globais, 
ocasionado pela 
ampla conexão 
das redes, tornou 
possível a ausência 
de fixação num 
único território (rua, 
bairro, município, 
estado, país) do 
humano 

Empresas e traba-
lhadores com um 
simples endereço de 

e-mail ou blog necessitam 
apenas de uma boa conexão 
para realização de grande 
parte dos trabalhos. Até 
mesmo a telemedicina e a 
advocacia já se atrevem a 
atuar através de platafor-
mas para o atendimento de 
seus pacientes e clientes.

Segundo dados colhidos 
no mercado, ainda em 
2022, teremos cerca de 1,87 
bilhões de pessoas traba-
lhando através de referida 
forma, a saber: sem um 
local definido. Esse número 
se aproxima de 43% da mão 
de obra mundial, segundo 
dados da Strategy Analitics.

Não estamos tratando de 
home office, pois nesse caso 
não há, na verdade, uma 
casa com endereço fixo que 
se transmuda em escritório 
ou com ele se confunde 
durante o trabalho. Tam-
bém se afasta tal modali-
dade, em certa medida, do 
próprio teletrabalho, que 
ainda que modestamente 
se apresenta com uma fi-
xação ambiental física, não 
obstante seja realizado via 
plataformas.

Tratamos de um novo for-
mato de trabalhador, que 
se desloca a todo tempo e 
o tempo todo, imigrando ou 
migrando entre localidades 
espaciais, com ou sem sua 
família, necessitando ape-
nas de uma conexão para 
realização do seu trabalho. 

Noutras palavras, o mun-
do é seu local de trabalho 
e seu mundo é a conexão 
com a rede. São eles os 
nômades digitais ou porque 
não os apátridas digitais, ou 
ainda os ciganos das redes. 
Referida forma de prestar 
serviços será capaz de 

suscitar questões de gran-
de relevância em todos os 
espectros do Direito.

No Direito Internacional, 
questões de soberania de 
aplicação da norma. No Di-
reito Tributário, questões 
inerentes ao recolhimento 
de impostos. No Direito 
e Processo Civil, local de 
cumprimento da obrigação, 
citação, escolha de foro, 
além do próprio direito 
substancial a ser aplicado.

Na seara do Direito do 
Trabalho, as questões serão 
infinitas, desde a própria 
possibilidade ou não da for-
mação de uma possível re-
lação de emprego até quem 
poderá declará-la, tendo 
em vista a possibilidade 
da atividade itinerante do 
trabalhador por inúmeros 
países, sendo muitas vezes 
até mesmo a empresa iti-
nerante. so porque, em al-
gumas hipóteses, a própria 
direção da empresa pode 
estar em diferentes países 
com diversas legislações. 

E ainda que em algumas 
situações se reconheça a 
relação de emprego, tere-
mos temas que deverão ser 
enfrentados sob uma nova 
ótica como, por exemplo, o 
adicional de transferência, 
a equiparação salarial e ou-
tros tantos. Não podemos 
esquecer ainda, que nas 
questões coletivas teremos 
que enfrentar situações 
como de eventuais asso-
ciações ou até mesmo cate-
gorias ditas digitais, unidas 
pela similitude da forma da 
prestação de serviços, mes-
mo existentes os limites 
espaciais da normatização 
existente.

Vê-se, então, a extrema 
necessidade de revisitação 
ou adequação  de con-
ceitos para que referidos 
trabalhadores e empresas 
contratantes tenham um 
tratamento renovado em 
razão da ausência da re-
lação espacial até então 
inserida na legislação. 
Aguardemos o que nossa 
doutrina construirá.
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1. DATA, HORA E LOCAL DA ASSEMBLEIA: Aos 3 (três) dias do mês de março de 2022, às 10 horas, na sede social 
da BMG SEGUROS S.A., na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.830, Sala 52, Bloco 2, 5° andar, CEP 04543-000, 
Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: 
Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976 (“Lei das S.A.”), em virtude da presença dos acionistas detentores de ações representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme se verifi ca das assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. 
MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna, que escolheu o Sr. Denis Jorge Na-
mur Rangel para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) alteração do endereço da 
sede social da Companhia; (ii) alteração do art. 2º do Estatuto Social da Companhia, em decorrência da mudança men-
cionada no item (i); (iii) alteração dos arts. 17º e 22º do Estatuto Social da Companhia, a fi m de adaptá-los à Resolução 
CNSP nº 416, de 20.07.2021, que dispõe sobre o Sistema de Controles Internos, Estrutura de Gestão de Riscos e ativida-
de de Auditoria Interna; e (iv) consolidação do Estatuto Social da Companhia, caso aprovadas as matérias dos itens an-
teriores. 5. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia apreciaram as matérias constantes da ordem do dia e delibe-
raram, sem quaisquer restrições ou reservas, o que segue: (i) aprovar a alteração do endereço da sede social da Compa-
nhia da Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1830, sala 52, Bloco 2, 5º andar, Condomínio Edifício São Luiz, CEP 
04543-000, Bairro Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado de São Paulo para Avenida das Nações Unidas, 
nº 11.857, cjs. 151 e 152 -15 andar, Edifício Nações Unidas III, CEP 04795-100, Bairro Itaim Bibi, Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo. (ii) em decorrência da deliberação acima, aprovar a alteração da redação do artigo 2º do Estatuto 
Social da Companhia, passando a viger da seguinte forma: “Artigo 2º - A companhia tem sede e foro na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, Avenida das Nações Unidas, nº 11.857, cjs. 151 e 152, 15 andar - Edifício Nações Unidas III, 
CEP 04795-100, Bairro Itaim Bibi, podendo a critério e por deliberação do Conselho de Administração, mediante a auto-
rização das autoridades competentes, instalar ou suprimir, em qualquer parte do território nacional e no exterior, depen-
dências, agências,  liais, sucursais ou correspondentes” (iii) alteração dos arts. 17º e 22º do Estatuto Social da Compa-
nhia, a fi m de adaptá-los à Resolução CNSP nº 416, de 20.07.2021, que dispõe sobre o Sistema de Controles Internos, Es-
trutura de Gestão de Riscos e atividade de Auditoria Interna: DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: ART. 17. (...) h) zelar 
pela adequação e pela efetividade da Estrutura de Gestão de Riscos e do Sistema de Controles Internos, promovendo a 
disseminação das culturas de risco e de controle e o alinhamento das operações da Companhia à política de conformida-
de, ao apetite por risco e à política de gestão de riscos; i) possuir um entendimento geral do per l de risco da Companhia 
e compreender, para os principais riscos a que ela esteja exposta a sua natureza e potenciais impactos sobre o negócio, 
o atual nível de exposição e as ações adotadas para sua gestão; (j) prover as diversas unidades organizacionais com a es-
trutura organizacional e os recursos materiais e humanos necessários à adequada gestão dos riscos e operacionalização 
dos controles associados a suas respectivas atividades, incluindo pessoal experiente, capacitado e em quantidade su -
ciente; e (k) garantir que os mecanismos de avaliação de desempenho e a estrutura remuneratória adotados pela Com-
panhia não incentivem comportamentos capazes de comprometer a efetividade do Sistema de Controles Internos e da 
Estrutura de Gestão de Riscos. DA DIRETORIA: ART. 22 b) Compete aos Diretores Executivos: (...) (v) orientar, supervisio-
nar e garantir a elaboração, implementação e operacionalização dos processos e procedimentos relativos aos controles 
internos e gestão de riscos associados às atividades sob sua responsabilidade; (vi) veri car sistematicamente a adoção e 
o cumprimento dos processos e procedimentos de que trata o inciso “v”, como também a manutenção de sua adequa-
ção, de nindo e implementando planos de ação destinados ao saneamento de de ciências da Estrutura de Gestão de Ris-
cos e do Sistema de Controles Internos; e (vii) aprovar os limites de exposição para as atividades de negócio que impli-
quem em assunção de riscos relevantes, conforme previsão na Política de Gestão de Riscos da Companhia. c) Compete 
ao Diretor responsável pelos Controles Internos: (i) Se reunir com o Comitê de Riscos ou Conselho de Administração, ou 
com o Presidente ou executivo principal da Companhia, quando necessário, sem a presença dos demais diretores; (ii) In-
formar periodicamente, e sempre que considerar necessário, os órgãos de administração e o Comitê de Riscos, se existen-
te, de quaisquer assuntos materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de riscos; (iii) Desempenhar ou-
tras atribuições relativas à governança da supervisionada, com caráter de  scalização ou controle; e (iv) Orientar e super-
visionar a implementação e operacionalização do Sistema de Controles Internos e da Estrutura de Gestão de Risco, pro-
movendo a integração das áreas e as atividades das unidades de conformidade e de gestão de riscos, quando houver. PA-
RÁGRAFO ÚNICO – Fica vedado ao Diretor Estatutário de Controles Internos o acúmulo de funções relacionadas à ges-
tão, com o caráter executivo ou operacional, que vise implicar na assunção de riscos relevantes e relativos aos negócios, 
e de receber incentivos ou bônus remuneratórios atrelados no desempenho das unidades de negócios, ressalvados, se 
aplicáveis, as disposições da legislação trabalhista. (iv) em decorrência das deliberações tomadas nos itens (i) a (iii) aci-
ma, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo A à presente ata. 6. ENCERRAMEN-
TO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual lida, aprovada e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 03 de março de 2022. Mesa: Jorge Lauriano Nicolai 
Sant’Anna - Presidente, Denis Jorge Namur Rangel - Secretário. Acionistas: BMG PARTICIPAÇÕES EM NEGÓ-
CIOS LTDA. - Por Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna e Eduardo Mazon. ASSICURAZIONI GENERALI S.P.A. - Por An-
drea Crisanaz. JUCESP nº 380.779/22-5 em 27.07.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO A - à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da BMG Seguros S.A., realizada em 03 de março de 2022. BMG 
SEGUROS S.A. - CNPJ 19.486.258/0001-78 - NIRE 35300501080. “ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - NOME, 
SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: ARTIGO 1º A BMG Seguros S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado (“Com-
panhia”) que se rege pelo presente Estatuto Social, pelo Acordo de Acionistas fi rmado pelos acionistas da Companhia em 
22 de abril de 2020 (e eventuais alterações posteriores) e devidamente arquivado na sede social (“Acordo de Acionistas”) 
e pelos dispositivos legais aplicáveis, em especial, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”). ARTIGO 2º A companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
Avenida das Nações Unidas, nº 11.857, cjs. 151 e 152 -15 andar, Edifício Nações Unidas III, CEP 04795-100, 
Bairro Itaim Bibi, podendo a critério e por deliberação do Conselho de Administração, mediante a autorização das au-
toridades competentes, instalar ou suprimir, em qualquer parte do território nacional e no exterior, dependências, agên-
cias, fi liais, sucursais ou correspondentes”. ARTIGO 3º A Companhia tem por objeto social a comercialização de segu-
ros de danos em todo o território nacional, podendo, respeitadas as limitações legais, participar de outras sociedades. 
ARTIGO 4º O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: ARTIGO 
5º O capital social da companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$ 33.750.000,00 (trinta e três 
milhões, setecentos e cinquenta mil reais), representado por 28.859.317 (vinte e oito milhões, oitocentos e cinquenta e 
nove mil, trezentas e dezessete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. PARÁGRAFO ÚNICO – Cada ação 
ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. ARTIGO 6º A Companhia poderá emitir ações 
preferenciais as quais não darão direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. PARÁGRAFO ÚNICO – A prefe-
rência ou vantagem das ações preferenciais consistirá na prioridade do reembolso do capital, sem prêmio. ARTIGO 7º 
Ficam assegurados aos acionistas: (a) o desdobramento de títulos múltiplos por preço não superior ao do custo; (b) o 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias para o pagamento de dividendos aprovados e distribuição de ações provenientes de 
aumento do capital; e (c) a inexistência de qualquer espécie de restrição estatutária ou contratual que impeça ou difi cul-
te a livre negociação das ações, a qualquer tempo, exceto por quaisquer restrições estabelecidas no Acordo de Acionistas 
da Companhia. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: ARTIGO 8º O aumento do capital social dependerá de delibe-
ração da Assembleia Geral e observará as disposições aplicáveis previstas no Acordo de Acionistas da Companhia. ARTI-
GO 9º Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas terão preferência para a subscrição do aumento 
do capital no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação de anúncio alusivo realizada nos termos da legislação per-
tinente em vigor. ARTIGO 10 A Assembleia Geral será convocada e instalada em conformidade com a Lei das Socieda-
des por Ações, até 31 de março de cada ano, e presidida por um dos membros do Conselho de Administração de forma 
alternada e sequencial entre os referidos membros ou, na sua ausência, por qualquer pessoa eleita pela maioria dos acio-
nistas presentes, ao qual caberá designar o secretário da mesa. ARTIGO 11 A Assembleia Geral terá as atribuições pre-
vistas na legislação aplicável. ARTIGO 12 Exceto se maior quórum for estabelecido em lei, neste Estatuto Social ou no 
Acordo de Acionistas da Companhia, as deliberações nas Assembleias Gerais serão tomadas pelo voto favorável de acio-
nistas titulares da maioria das ações representativas do capital social votante da Companhia que estejam presentes à As-
sembleia Geral. PARÁGRAFO PRIMEIRO – A aprovação das seguintes matérias estará sujeita ao voto afi rmativo de 
acionistas detentores de ações representativas de no mínimo 71% (setenta e um por cento) do capital social da Compa-
nhia: a) alteração do Estatuto Social da Companhia, exceto nos casos previstos na Cláusula 4.3(i) do Acordo de Acionis-
tas da Companhia; b) emissão, resgate, recompra e/ou venda de ações, exceto no caso previsto na Cláusula 4.3(ii) do 
Acordo de Acionistas da Companhia; c) criação de nova classe de ações ou alteração em seus direitos; d) transformação, 
cisão, celebração de parceria societária (joint venture), liquidação ou cessação do estado de liquidação, fusão ou incor-
poração, bem como, incorporação de ações; e) mudança da estrutura do Conselho de Administração da Companhia; f) 
aprovação das contas anuais dos administradores, das demonstrações fi nanceiras auditadas da Companhia e do orça-
mento de capital (ainda que propostos pelo Conselho de Administração da Companhia); g) requerimento de recuperação 
judicial ou extrajudicial ou de falência voluntária; e h) oferta pública de ações da Companhia (IPO). CAPÍTULO IV - AD-
MINISTRAÇÃO: ARTIGO 13 A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria. PA-
RÁGRAFO PRIMEIRO – A remuneração global ou individual e anual dos administradores será estabelecida pela Assem-
bleia Geral dos Acionistas. PARÁGRAFO SEGUNDO – A eleição ou nomeação de administradores da Companhia dar-
-se-á em conformidade com o disposto nas normas do Conselho Nacional de Seguros Privados e da Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP em vigor e observará as disposições aplicáveis previstas no Acordo de Acionistas da Compa-
nhia. DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 14 O Conselho de Administração será composto de 5 (cinco) 
membros eleitos pela Assembleia Geral, observadas as disposições aplicáveis previstas no Acordo de Acionistas da Com-
panhia, com mandato de 3 (três) anos, sendo 1 (um) dos membros designado Presidente do Conselho de Administração, 
observadas as disposições aplicáveis previstas no Acordo de Acionistas da Companhia, permitida a reeleição de todos. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Findo o mandato, os membros do Conselho de Administração permanecerão no exercício de 
seus cargos até a investidura dos novos eleitos. ARTIGO 15 O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 6 
(seis) vezes ao ano, conforme calendário fi xado pela maioria de seus membros e, extraordinariamente, mediante convo-
cação de seu Presidente ou de ao menos 2 (dois) de seus membros, por meio de carta registrada, fax ou correio eletrôni-
co com confi rmação de recebimento, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, contendo informação detalhada 
sobre a ordem do dia, a data, que deverá ser um dia útil, a hora, que deverá ser dentro do horário comercial, e local da 
reunião, que deverá preferencialmente ser na sede social da Companhia, bem como todos os documentos necessários à 
tomada de decisões da respectiva reunião. PARÁGRAFO PRIMEIRO – As reuniões do Conselho de Administração so-
mente serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de, no mínimo, 4/5 (quatro quintos) de seus membros 
e, em segunda convocação, com qualquer número. PARÁGRAFO SEGUNDO – Os Conselheiros poderão participar das 
reuniões de Conselho de Administração por meio de teleconferência ou videoconferência ou qualquer outro meio permi-
tido pela legislação brasileira, nos termos previstos no Acordo de Acionistas da Companhia. PARÁGRAFO TERCEIRO – 
As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria simples dos presentes, salvo quando a lei exi-
gir quórum especial e nas hipóteses especiais previstas no Artigo 19 abaixo. ARTIGO 16 Ocorrendo impedimentos even-
tuais de atuação do Presidente do Conselho de Administração, este poderá designar substituto, sendo necessariamente 
membro do Conselho de Administração, que exercerá a competência plena designada ao Presidente de Conselho de Ad-
ministração. Na falta de tal designação, os demais Conselheiros nomearão entre si o substituto do Presidente para reu-
nião específi ca, na abertura de cada reunião. PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os Conselheiros que não puderem compare-
cer a uma reunião do Conselho de Administração poderão (i) ser representados na reunião por outro Conselheiro, desde 
que indique por escrito o nome do Conselheiro que irá substituí-lo e outorgue a este os poderes necessários e específi -
cos, com orientação do voto a ser proferido, o qual votará em nome do Conselheiro substituído, como se o mesmo esti-
vesse presente à reunião, ou (ii) enviar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração antes da sua ins-
talação, via fax, carta registrada, e-mail com entrega devidamente comprovada ou carta entregue em mãos, autorizando 
o secretário da respectiva Reunião do Conselho de Administração a assinar a ata em seu lugar. PARÁGRAFO SEGUN-
DO – No caso de vacância de cargo de membro do Conselho de Administração, por morte, renúncia, destituição, ou qual-
quer forma de impedimento permanente, o substituto será eleito pela Assembleia Geral para atuar pelo tempo de man-
dato restante do substituído, nos termos previstos no Acordo de Acionistas da Companhia. ARTIGO 17 O Conselho de 
Administração tem a competência que a lei lhe confere mais as seguintes atribuições: a) eleição e destituição de Direto-
res da Companhia; b) aprovação de políticas de remuneração de empregados e membros dos órgãos sociais da Compa-
nhia (incluindo planos de remuneração com base em instrumentos fi nanceiros); c) quaisquer decisões relacionadas à im-
plementação pela Companhia de planos de outorga de opções de compra de ações devidamente aprovados pela respec-
tiva Assembleia Geral, incluindo a seleção dos benefi ciários bem como dos termos e condições da outorga das opções de 
compra de ações; d) aprovação da estrutura organizacional da Companhia bem como a criação de comitês para asses-
sorar o Conselho de Administração; e) abertura ou fechamento de sucursais ou fi liais da Companhia; f) análise e apro-
vação das políticas da Companhia, além daquelas previstas nos itens (i), (j) e (k) do Artigo 19 abaixo; e g) aprovação de 
quaisquer matérias listadas nesse Artigo 17 em Subsidiárias (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia). 
h) zelar pela adequação e pela efetividade da Estrutura de Gestão de Riscos e do Sistema de Controles Internos, promo-
vendo a disseminação das culturas de risco e de controle e o alinhamento das operações da Companhia à política de con-
formidade, ao apetite por risco e à política de gestão de riscos; i) possuir um entendimento geral do perfi l de risco da 
Companhia e compreender, para os principais riscos a que ela esteja exposta a sua natureza e potenciais impactos sobre 
o negócio, o atual nível de exposição e as ações adotadas para sua gestão; j) prover as diversas unidades organizacio-
nais com a estrutura organizacional e os recursos materiais e humanos necessários à adequada gestão dos riscos e ope-
racionalização dos controles associados a suas respectivas atividades, incluindo pessoal experiente, capacitado e em 
quantidade sufi ciente; e k) garantir que os mecanismos de avaliação de desempenho e a estrutura remuneratória adota-
dos pela Companhia não incentivem comportamentos capazes de comprometer a efetividade do Sistema de Controles In-
ternos e da Estrutura de Gestão de Riscos. ARTIGO 18 Compete ao Presidente do Conselho de Administração convocar, 
instalar e presidir as reuniões do Conselho de Administração, mandando lavrar as respectivas atas no livro competente. 
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 3 DE MARÇO DE 2022
ARTIGO 19 A aprovação das seguintes matérias estará sujeita ao voto afi rmativo de, no mínimo, 4/5 (quatro quintos) 
dos membros do Conselho de Administração: a) mudança dos auditores da Companhia e/ou práticas de contabilidade, 
exceto se para conformidade com a regulação aplicável, bem como a contratação de um Contador Independente (con-
forme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia); b) aprovação do Plano de Negócios (conforme defi nido no Acor-
do de Acionistas da Companhia), incluindo o orçamento anual e sua revisão, bem como qualquer aditamento ou revisão 
do Plano de Negócios; c) aprovação da celebração, aditamento ou término de qualquer Transação com Partes Relaciona-
da (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia) em que o montante envolvido exceda R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais), ou que não esteja prevista no Plano de Negócios, ou não realizada dentro do curso ordinário dos 
negócios, observado que em qualquer caso o Conselho de Administração deverá revisar qualquer Transação com Parte 
Relacionada; d) transações envolvendo a compra, permuta ou qualquer outra forma de aquisição ou combinação de ne-
gócios, incluindo por reorganização societária, pela Companhia, de participação societária em outras sociedades, unida-
de de negócios, fundo de comércio de outra pessoa, ou criação de joint venture pela Companhia com outra Pessoa, exce-
to se prevista no Plano de Negócios; e) transação envolvendo a venda, permuta ou qualquer outra forma de disposição 
de negócios, incluindo por reorganização societária, pela Companhia, de participação societária em outras sociedades, 
unidade de negócios, fundo de comércio de outra pessoa, ou criação de joint venture pela Companhia com outra Pessoa, 
exceto se prevista no Plano de Negócios; f) qualquer endividamento acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), bem 
como a criação de Ônus (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia) sobre os ativos da Companhia em 
decorrência de tal endividamento, exceto se previsto no Plano de Negócios; g) concessão de empréstimos acima de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), realizar qualquer investimento acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) ou despesas 
acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), em qualquer caso não previsto no orçamento anual; h) celebração, tér-
mino e/ou aditamento a qualquer acordo em que o montante envolvido exceda R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), ex-
ceto se previsto no Plano de Negócios; i) aprovação das políticas de compliance, risco, subscrição, resseguros e comissio-
namento; j) defi nição e aprovação da política interna de controle e da estrutura de gerenciamento de risco da Compa-
nhia, incluindo em relação à prevenção à lavagem de dinheiro e ao fi nanciamento do terrorismo; k) aprovação da políti-
ca de remuneração relativa aos empregados e membros de órgãos internos da Companhia (incluindo planos de remune-
ração baseada em instrumentos fi nanceiros) prevendo remuneração total (incluindo bônus e benefícios) que excedam R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais) por ano; l) transferência de ativos da Companhia em valor superior a R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais) por ano, em uma única transação ou em uma série de transações relacionadas, exceto se previstas 
no Plano de Negócios; m) aprovação da minuta das demonstrações fi nanceiras a serem submetidas à aprovação da As-
sembleia Geral, e da proposta de destinação dos lucros e distribuição de dividendos de acordo com as disposições do pre-
sente Estatuto Social; n) aprovação de qualquer acordo de acionistas de especial relevância estratégica bem como de 
qualquer acordo estabelecendo e/ou alterando termos e condições do investimento e/ou desinvestimento em qualquer 
Subsidiária (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia) e dos direitos e obrigações na qualidade de acio-
nista ou quotista (p.ex.: opções de compra ou de venda de ações ou quotas); o) (i) celebração de acordo para o término 
de qualquer Demanda (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia) contra uma Parte Relacionada (con-
forme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia), ou renúncia de direito ou Demanda contra uma Parte Relaciona-
da; ou (ii) celebração de acordo para o término de qualquer Demanda (exceto contra uma Parte Relacionada), ou renún-
cia de direito ou Demanda (exceto contra uma Parte Relacionada) em que o valor envolvido exceda R$ 300.000,00 (tre-
zentos mil reais); e p) aprovação de quaisquer das matérias listadas no Artigo 12, Parágrafo 1º, e neste Artigo 19 em qual-
quer Subsidiária. PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores previstos neste Artigo 19 serão atualizados pela infl ação a partir da 
data de celebração do Acordo de Acionistas da Companhia até a data da respectiva reunião de acordo com a variação 
positiva da Taxa Selic. DA DIRETORIA: ARTIGO 20 A Diretoria da Companhia, eleita pelo Conselho de Administração, 
será composta de no mínimo, 4 (quatro) e, no máximo, 7 (sete) membros, compreendendo os cargos de 1 (um) Diretor 
Executivo Presidente, e até 6 (seis) Diretores Executivos, na conformidade do que for estabelecido pelo Conselho de Ad-
ministração ao prover esses cargos, sempre em observação às disposições aplicáveis previstas no Acordo de Acionistas 
da Companhia. PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Conselho de Administração fi xará o número de cargos a serem preenchi-
dos e designará, nomeadamente entre os eleitos, o que ocupará a função de Diretor Executivo Presidente, bem como os 
que ocuparão os cargos de Diretores Executivos. No mesmo ato serão defi nidas as responsabilidades e atribuições de 
cada um deles. PARÁGRAFO SEGUNDO – Sempre que necessário, os Diretores serão substituídos por designação do 
Conselho de Administração, devendo o substituto atuar pelo tempo de mandato restante do substituído. ARTIGO 21 
Compete ao Diretor Executivo Presidente e aos Diretores Executivos, além das atribuições legais: (a) participar das reu-
niões da Diretoria; e (b) fazer com que sejam cumpridas as diretrizes e medidas aprovadas pelo Conselho de Administra-
ção. ARTIGO 22 Além das atribuições normais que lhe são conferidas pela lei e por este Estatuto, compete especifi ca-
mente a cada membro da Diretoria: a) Compete privativamente ao Diretor Executivo Presidente: (i) convocar as Reuniões 
de Diretoria e presidi-las; (ii) orientar a administração e a gestão dos negócios sociais, supervisionando os trabalhos da 
Diretoria, de forma a assegurar a plena implementação e execução das políticas e diretrizes fi xadas pelo Conselho de Ad-
ministração; (iii) coordenar a atuação dos Diretores Executivos, bem como o acompanhamento dos respectivos desempe-
nhos; (iv) tomar as decisões de sua alçada; b) Compete aos Diretores Executivos: (i) colaborar com o Diretor Executivo 
Presidente no desempenho de suas funções; (ii) administrar e supervisionar as áreas que lhes forem cometidas; (iii) su-
pervisionar e coordenar a atuação dos colaboradores que estiverem sob sua supervisão direta e indireta e acompanhar 
os respectivos desempenhos; (iv) tomar as decisões de sua alçada; (v) orientar, supervisionar e garantir a elaboração, im-
plementação e operacionalização dos processos e procedimentos relativos aos controles internos e gestão de riscos as-
sociados às atividades sob sua responsabilidade; (vi) verifi car sistematicamente a adoção e o cumprimento dos proces-
sos e procedimentos de que trata o inciso “v”, como também a manutenção de sua adequação, defi nindo e implemen-
tando planos de ação destinados ao saneamento de defi ciências da Estrutura de Gestão de Riscos e do Sistema de Con-
troles Internos; e (vii) aprovar os limites de exposição para as atividades de negócio que impliquem em assunção de ris-
cos relevantes, conforme previsão na Política de Gestão de Riscos da Companhia. c) Compete ao Diretor responsável pe-
los Controles Internos: (i) Se reunir com o Comitê de Riscos ou Conselho de Administração, ou com o Presidente ou exe-
cutivo principal da Companhia, quando necessário, sem a presença dos demais diretores; (ii) Informar periodicamente, e 
sempre que considerar necessário, os órgãos de administração e o Comitê de Riscos, se existente, de quaisquer assuntos 
materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de riscos; (iii) Desempenhar outras atribuições relativas à 
governança da supervisionada, com caráter de fi scalização ou controle; e (iv) Orientar e supervisionar a implementação 
e operacionalização do Sistema de Controles Internos e da Estrutura de Gestão de Risco, promovendo a integração das 
áreas e as atividades das unidades de conformidade e de gestão de riscos, quando houver. PARÁGRAFO ÚNICO – Fica 
vedado ao Diretor Estatutário de Controles Internos o acúmulo de funções relacionadas à gestão, com o caráter executi-
vo ou operacional, que vise implicar na assunção de riscos relevantes e relativos aos negócios, e de receber incentivos ou 
bônus remuneratórios atrelados no desempenho das unidades de negócios, ressalvados, se aplicáveis, as disposições da 
legislação trabalhista. ARTIGO 23 O prazo de gestão dos membros da Diretoria é de 3 (três) anos, permitida a reeleição. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Findo o mandato, os membros da Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a in-
vestidura dos novos eleitos. ARTIGO 24 Os membros da Diretoria fi cam investidos dos mais amplos poderes de adminis-
tração da Companhia, inclusive para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fi ns e objetivos da Companhia, deven-
do todos os atos, contratos ou documentos que criem ou exonerem de responsabilidade a Companhia, serem assinados 
por, no mínimo, 2 (dois) Diretores. PARÁGRAFO ÚNICO – Na hipótese de ausência temporária do Diretor Executivo Pre-
sidente, este deverá nomear, entre os Diretores Executivos, um substituto, para assinar em conjunto com outros diretores, 
em seu lugar, com poderes específi cos e prazo determinado. ARTIGO 25 A Companhia também poderá ser representa-
da por (i) um Diretor em conjunto com um Procurador ou (ii) por 2 (dois) Procuradores, respeitados os termos deste Esta-
tuto Social e dos instrumentos de mandato outorgados. PARÁGRAFO PRIMEIRO: A constituição de procuradores de-
verá ser assinada por ao menos 2 (dois) Diretores. PARÁGRAFO SEGUNDO – Nas constituições de procurações outor-
gando poderes da cláusula “ad judicia”, a advogados, para o foro em geral, visando a postulação de medidas ou defesa 
da Companhia, esta deverá ser representada por 2 (dois) Diretores. ARTIGO 26 As procurações outorgadas pela Com-
panhia especifi carão os poderes concedidos e o prazo de duração do mandato, exceto nas procurações “ad judicia”, que 
poderão ser por prazo indeterminado. DO COMITÊ DE AUDITORIA: ARTIGO 27 A avaliação sobre a efi ciência e con-
fi abilidade do Sistema de Controles Internos e de Administração de Riscos da Companhia, a apreciação da conformidade 
das operações e negócios da Companhia com os dispositivos legais, os regulamentos e a política da Companhia, a super-
visão das atividades da auditoria interna e o monitoramento da auditoria independente serão exercidas pelo Comitê de 
Auditoria, a quem caberá, também, recomendar ao Conselho de Administração a escolha e a destituição dos auditores 
independentes, além de outras atribuições previstas em lei ou norma regulamentar, incluindo as atribuições previstas no 
artigo 134 da Resolução CNSP nº 321 de 15 de julho de 2015 (“Resolução 321”). PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Comi-
tê de Auditoria será constituído por 5 (cinco) membros com mandato fi xo de 3 (três) anos, eleitos pelo Conselho de Ad-
ministração e deverá reportar-se diretamente ao Conselho de Administração, nos termos da Resolução 321. O Conselho 
de Administração nomeará, também, o Presidente do Comitê. O mandato dos membros do Comitê de Auditoria esten-
der-se-á até a posse dos seus substitutos, nos termos previstos na regulamentação em vigor. PARÁGRAFO SEGUNDO– 
Dentre os membros do Comitê, pelo menos um deles deverá possuir comprovados conhecimentos nas áreas de contabi-
lidade e auditoria contábil dos mercados em que a Companhia opera. PARÁGRAFO TERCEIRO – O Conselho de Admi-
nistração poderá, a seu exclusivo critério, alterar a composição do Comitê de Auditoria, substituindo ou destituindo os 
seus membros. PARÁGRAFO QUARTO – O Comitê de Auditoria reunir-se-á, no mínimo, uma vez a cada dois meses. 
Ademais, o Comitê de Auditoria reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente com a Diretoria da instituição, com a Auditoria 
Independente e com a Auditoria Interna, para verifi car o cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive 
no que se refere ao planejamento dos respectivos trabalhos, formalizando, em atas, os conteúdos de tais encontros. PA-
RÁGRAFO QUINTO – O Comitê de Auditoria deverá zelar: a) pela qualidade e integridade dos processos de fechamen-
to contábil, demonstrações fi nanceiras e informações adicionais; b) pela conformidade com os requisitos legais e regula-
mentares vigentes; e c) pela independência e qualidade dos trabalhos efetuados pelas Auditorias Independente e Inter-
na. PARÁGRAFO SEXTO – O Conselho de Administração defi nirá a verba destinada à remuneração dos membros do 
Comitê de Auditoria, observados os parâmetros de mercado, bem como o orçamento destinado a cobrir as despesas para 
o seu funcionamento, incluindo contratação de especialistas para auxílio no cumprimento de suas atribuições. PARÁ-
GRAFO SÉTIMO – Os membros do Comitê de Auditoria não receberão nenhum outro tipo de remuneração da Compa-
nhia ou de suas empresas ligadas que não seja aquela relativa à sua função de integrante do Comitê de Auditoria. PA-
RÁGRAFO OITAVO – O Comitê de Auditoria deverá elaborar, ao fi nal dos semestres fi ndos em 30 de junho e 31 de de-
zembro, o Relatório do Comitê de Auditoria nos termos do artigo 136 da Resolução 321 e manterá o referido documen-
to à disposição da SUSEP e do Conselho de Administração pelo prazo mínimo de cinco anos contados da sua elaboração. 
PARÁGRAFO NONO – O resumo do Relatório do Comitê de Auditoria, evidenciando as principais informações contidas 
naquele documento, será publicado em conjunto com as demonstrações fi nanceiras intermediárias e anuais da Compa-
nhia. CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL: ARTIGO 28 A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não 
permanente, composto de 3 (três) membros efetivos e suplentes, em igual número. A eleição, instalação e funcionamen-
to do Conselho Fiscal atenderão aos preceitos dos artigos 161 a 165 da Lei das Sociedades por Ações. ARTIGO 29 Na 
oportunidade de instalação do Conselho Fiscal a Assembleia Geral disporá sobre a eleição dos membros do Conselho Fis-
cal e sobre a fi xação de sua remuneração. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: 
ARTIGO 30 O exercício social terá a duração de 1 (um) ano e se encerrará em 31 de dezembro de cada ano. PARÁGRA-
FO ÚNICO – Em 30 de junho e 31 de dezembro serão levantados Balanços Gerais, observadas as regras contábeis e re-
gulatórias aplicáveis. ARTIGO 31 Ao fi m de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração 
mercantil da Companhia, as demonstrações fi nanceiras previstas pela Lei. CAPÍTULO VII - LUCRO, RESERVAS E DI-
VIDENDOS: ARTIGO 32 O lucro da Companhia será apurado conforme as prescrições legais. ARTIGO 33 O lucro líqui-
do do exercício terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da reserva legal até 
o limite de 20% (vinte por cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, do lucro líquido ajus-
tado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, serão destinados ao pagamento dos dividendos obriga-
tórios; e (c) a Assembleia Geral, mediante proposta do Conselho de Administração, poderá destinar parcela dos lucros 
para constituição de reservas ou retenções previstas na lei ou neste Estatuto. PARÁGRAFO ÚNICO – Conforme de-
liberação da Assembleia Geral, o valor dos juros, quando pagos ou creditados, a título de juros sobre o capital próprio 
nos termos da Lei nº 9.249, de 26.12.95 e legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao dividen-
do obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos le-
gais. ARTIGO 34 O Conselho de Administração poderá declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumu-
lados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Com-
panhia poderá levantar balanço e distribuir dividendos em períodos mensais, bimestrais, trimestrais, semestrais ou 
anuais, a critério da Assembleia Geral, respeitado o limite legal. PARÁGRAFO SEGUNDO – O Conselho de Adminis-
tração poderá autorizar a distribuição de lucros aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio nos termos da 
Lei nº 9.249/95, em substituição total ou parcial dos dividendos intermediários cuja declaração é facultada neste arti-
go ou, ainda, em adição aos mesmos. PARÁGRAFO TERCEIRO – Os dividendos não reclamados dentro do prazo de 
3 (três) anos, a contar da data do aviso de seu pagamento, prescreverão em favor da Companhia. CAPÍTULO VIII - 
LIQUIDAÇÃO: ARTIGO 35 A Companhia entrará em liquidação voluntária ou compulsória, nos casos previstos em 
lei, competindo à SUSEP eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação. CAPÍTU-
LO IX - ACORDO DE ACIONISTAS: ARTIGO 36 O Acordo de Acionistas assinado pelos acionistas da Companhia 
com relação aos assuntos previstos no Artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações e outras matérias acordadas entre 
os acionistas deverá ser observado pela Companhia. ARTIGO 37  O presidente e o secretário das Assembleias Gerais 
ou das Reuniões do Conselho de Administração serão estritamente proibidos de aceitar os votos proferidos em desa-
cordo com o Acordo de Acionistas. A Companhia também está expressamente proibida de aceitar e proceder com a 
transferência de ações e/ou criação de quaisquer gravames ou transferências de qualquer direito de preferência em 
desacordo com os termos do Acordo de Acionistas. ARTIGO 38 Os casos omissos serão regulados pela Lei das Socie-
dades por Ações, e legislação posterior e todas as demais cominações legais aplicáveis a este tipo de sociedade.
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3º Subdistrito - Penha de França
Ariel Xavier de Oliveira - Oficial
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Faço público a saber que: ÉSIO DOS SANTOS FERNANDES, nascido nesta Capital, em 
11/06/1982, filho de Clemente Fernandes e de Maria Candida dos Santos, nos termos do 
artigo 57 da Lei 6015/73 alterada pela Lei Federal 14.382/2022 promoveu a alteração do 
seu nome para: RODRIGO DOS SANTOS FERNANDES.
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 

para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 
Jornal Empresas & Negócios

As autoridades mundiais de 
saúde utilizam a expressão 
wellness como tradução de 
“um estado de completo 
bem-estar físico, mental e 
social”

Embora tenha surgido em 
1947, é nos primeiros anos 
deste século que a ideia 

passa a ter um sentido ainda 
mais amplo, a ponto de definir 
a maneira como as pessoas es-
colhem viver. 

Esta opção pela sustentabi-
lidade, por um estilo de vida 
integrado à natureza e pela cha-
mada “arquitetura do bem-estar” 
vem transformando o mercado 
imobiliário. 

Nos últimos 24 meses, houve 
um crescimento de 22% nos 
empreendimentos wellness 
building, segundo estudo do 
Global Wellness Institute (GWI). 
Em metrópoles como Campinas 
(SP), o conceito já responde por 
um novo jeito de morar. A preo-
cupação com saúde e qualidade 
de vida segue em escalada ascen-
dente no cotidiano das famílias 
brasileiras. 

De acordo com o relatório 
Conta-Satélite de Saúde 2019, do 
IBGE, o gasto com serviços e pro-
dutos relacionados ao wellness 
vem crescendo ano após ano. 
Estes investimentos se refletem 
em decisões diárias, como cuidar 
melhor da alimentação, praticar 
exercícios com regularidade e 

procurar espaços conectados 
com a natureza.

No setor imobiliário, a proposta 
wellness building representa 
uma transformação nas formas 
de morar. Levantamento realiza-
do pela Abrainc em parceria com 
a Brain Inteligência Estratégica 
revela que morar em espaços 
arejados e integrados com a 
natureza é importante para 57% 
dos entrevistados, que estariam, 
inclusive, dispostos a pagar mais 
por isso. 

Como item de valoração do 
imóvel, 53% consideram a área 
verde mais importante que a in-
fraestrutura para automação 5G 
(49%). Campinas já vivencia uma 
nova forma de morar a partir do 
conceito wellness building. Um 

case neste modelo de empreen-
dimento é o Tiê Campinas. No 
Distrito de Sousas, um dos locais 
mais agradáveis e valorizados 
do município, o loteamento de 
alto padrão prima pela chamada 
“arquitetura do bem-estar”.

Os 250 terrenos unifamiliares 
a partir de 1.000 m2 prontos 
para construção são valoriza-
dos pela extensa área verde 
e de preservação ambiental, 
protegida dentro do residencial, 
oferecendo uma vista privile-
giada da metrópole. De acordo 
com Plínio Di Giaimo, diretor 
do empreendimento Tiê Cam-
pinas, a necessidade de viver 
com tranquilidade e perto da 
natureza é um diferencial nes-
te projeto. “Algo dificilmente 

encontrado hoje nas grandes 
cidades”, destaca.

Na concepção de morar bem, o 
residencial vai contar com a es-
trutura de um clube com piscina, 
casa de campo, espaços de lazer 
e convivência, um coworking 
planejado, entre outros equi-
pamentos. O empreendimento 
fica a poucos minutos de várias 
comodidades, como comércio, 
restaurantes e serviços. 

“Estamos, por exemplo, a 8 
minutos do Shopping Iguatemi 
Campinas”, destaca o executivo. 
“Seja qual for a etapa do empre-
endimento, nosso compromisso é 
com a sustentabilidade agregada 
ao desenvolvimento responsável 
do distrito de Sousas”, finaliza 
(https://tiecampinas.com.br/).

Conceito “Wellness’ muda a forma de morar nos grandes centros
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